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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MFCT

S	 08 dg Sessão 	 ACÓRDÃO me10.412-1.19

Recurso ne 93.645 - IRPJ - EX: DE 1987

Recorrente BRISA COMERCIO LTDA

Recordei	 DRF em RECIFE - PE

IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCRO.

Aplica-se o coeficiente de 151, previsto na
Port. MF n9 22/79, sobre a Receita informa-
da pelo Contribuinte. Descaracterizada omis
são de receita se integrante do valor bifai
mado.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por BRISA COMÉRCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento

parcial ao recurso para se reduzir o coeficiente de prbitraxuento de

50% para 15% sobr a importância de Cz$ 2.072.816.

sa : das Sessões-DF 08 de maior 1989.

O IYA SILVA,	 •

C4	

- PR IDENTE

.*YINUAItI P PINTO	 RELATOR

A
VISTO EM	 DIVA MA' A COSTA CRUZ 1E REIS - PROCURADOR DA FAZEM-
SESSÃO DE: 1 5 JUN119	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LóRGIO RI
BEIRO, DÇCLER DE ASSUNÇÃO e WILSON JOSE DE ANDRADE(Suplente). Ausen
te por tivo justificado, o Conselheiro FRANCISCO XAVIER DA SILVAG1
MARAES.
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Recurso n9 93,645

Acôrdão n9 103-09,119

Recorrente: BRISA COMERCIO LTDA

RELATÕRI O• 

O Contribuinte, Brisa Comercio Ltda., com domicí

lio fiscal em Recife (PE), interpôs tempestivo recurso (fls.

54155) a este Conselho, em 10/1/89, contra a R. Decisão (fls.

43/46) do Sr. Delegado da Receita Federal naquela Capital, que,

em 2/12/88, julgara procedente o lançamento constituído pelo Au

to de Infração (fls. 22), de 11/4/88, e pelo Auto Complementar

(fls. 26), de 28/4/88, tempestivamente impugnado em 	 25/5/88,

às fls. 34/35.

2. Trata-se, a mat6ria litigiosa, de	 arbitramento

de lucro, no exercício de 1987, ao coeficiente de 50% da recei-

ta omitida de Cz$ 189.921,85, apurada no primeiro Auto, e 	 50%

da receita bruta informada pelo contribuinte, na quantia 	 de

Cz$ 2.072.816,00, da qual se deduziu a receita omitida supra,

conforme descrito no segundo Auto de Infração. A exigência con-

cernente à receita omitida se fez, à. vista do disposto nos art.

396, do RIR/80; art. 79, do D.L. 1598/77; arts. 399 e 400, do

RIR/80; PN-CST n9 127/75; arts. 676, I; 645; 678, III; 704; 728,

II, todos do RIR/80; e arts. 16 e 18, do D.L. 1967/82. Quanto à

receita informada, a exigência se constituiu sob a mesma funda-

mentação legal. Na ação fiscal apurou-se que o contribuinte fo-

ra autuado pelo Fisco Estadual por omissão de receita na quan-

tia de Cz$ 295.434,00, no período de 20/8/86 a 16/3/87, e que,

conforme Termos lavrados, não tinha escrita regular, não exibi-

ra o livro Diário nem qualquer outro livro ou documento , de es-

crituração, e não apresentara Declaração de Rendimentos do exer

cicio de 1987.

3. Na Impugnação, contesta a procedência da omissão

de receita apurada pelo Fisco Estadual alegando que da parte do

mesmo houve equivoco no levantamento, razão pela qual está pe-

}
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dindo restituição do que pagou ao £stado, Diz que apOs a homolo_
gação do seu pedido, fará a comunicação do fato *à. Receita Fede_
ral. Pede que, por economia processual seja feita a juntada de

todos os Autos de Infração que relaciona (fls. 35), por conexão

de matéria. Alerta que antes da homologação de seu pedido deres_
tituição pela 23 Instância Administrativa Estadual, não existe

elemento jurídico no presente para um julgamento seguro. Escla-

rece que o equivoco cometido pelo Fisco Estadual decorre de er-

ro técnico do Almoxarife da Empresa, ao registrar entradas de

mercadorias com nome diverso do item comprado, bem como a nomen

clatura das mercadorias saídas não coincidentes com a nomencla_
tura das mercadorias registradas no fichário. Informa ser juris

prudência mansa e pacifica o reexame pelo Estado da matéria de

fato em casos idênticos. Pede, ao final, sejam considerados im-

procedentes os oito Autos de Infração lavrados.

4. Os Srs. autuantes, às fls. 41, informam que o Au

tuado não trouxe em sua defesa elementos novos suficientes à re_
visão do lançamento, por cuja manutenção opinam.

5. A autoridade a quo, apiis hist6rico dos fatos 	 e

análise das peças processuais, conclui pela procedência do arbi_
tramento e da exigência lançada, por entender e considerar, em

síntese:

a) que, apesar de intimado, o Contribuinte não comprovou

a entrega nem apresentou a Declaração de Rendimentos do

exercício de 1987;

b) que não ofereceu sã tributação do imposto de renda, a re

ceita omitida apurada pelo Fisco Estadual;

c) que, apesar de intimado, não apresentou os livros e do-

cumentos de sua escrita fiscal e contábil, que confessa

não possuir;

d) que as alegações da defesa da improcedência do Auto de

2Infração do Estado e de ter pedido restit içâo do impost
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pago, não sai o• suficientes para exigir o Contribuinte da
cobrança do imposto de renda lançado.

e) que a Autuada não contesta o arbitramento do lucro so-

bre a receita declarada as fls. 07.

6.	 No Recurso, o Contribuinte ciente dos Termos da

R. Decisão de 19 grau, contesta-os repetindo as mesmas 	 razões

da Inicial.

g o relatério.

VOTO

Conselheiro BRAZ JANUÁRIO PINTO, Relator.

Tomo conhecimento do recurso, pela sua tempesti-

vidade e interposição na forma da lei.

2. Como visto e relatado, do Contribuinte exigiu-se

imposto de renda, com os respectivos acréscimos legais,	 sobre

receita omitida apurada pelo Fisco Estadual e sobre a receita

informada pelo prõprio, às fls. 07. Ambos os casos, sob a forma

de arbitramento autorizado, ao coeficiente de 501 sobre as re-

ceitas. Para efeito da tributação da receita informada, 	 esta

foi reduzida no valor correspondente a receita omitida.

3. De fato, as razões da defesa, como considerou a

Autoridade recorrida, são meras alegações incapazes de levar à

improcedãncia os valores lançados. Nem mesmo o alegado erro que

dera causa ao equivoco do Fisco Estadual, estâ provado no Pro-

cesso.

4. A aplicação dos dispositivos legais citados nos

Autos de Infração est& correta, exceto quanto à utilização 	 do

Jil:
coeficiente de arbitramento da receita info ada pelo prOprio
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Contribuinte tendo a fiscalização considerado a quantia 	 de

Cz$ 189.921,85, da receita omitida apurada pelo Fisco 	 Esta-

dual, como integrante do total da receita de vendas de mercado

rias informada pelo Contribuinte, ãs fls. 07, no valor 	 de

Cz$ 2.072.816,00, o coeficiente correto para apuração do lucro

arbitrado é de 15%, previsto no inciso I, item 1, letra "a",

da Port. MF n9 22/79, que disciplinou o previsto no D.L.1648/78,

art. 89 e §§, e não o de 50% previsto no art. 89, § 69, do me!

mo Decreto-lei. Assim a quantia tributada de Cz$ 94.960,92, co

mo lucro arbitrado, no Auto de Infração, de fls. 22/24, 	 deve

ser reduzida para Cz$ 28.488,27 e no Auto Complementar, de fls.

26/28, a quantia de Cz$ 941.447,07, deve ser reduzida 	 para

Cz$ 282.434,12.

Isto Posto e

Considerando tudo o mais que dos Autos Consta,

Dou provimento parcial ao Recurso, para que 	 o

coeficiente de arbitramento do lucro seja reduzido de 50% para

15%.

Bra lia-DF.,s,40ye maio de 1989.

Z ANUÁRIO PIN 0 -	 RELATOR.

MFCT.
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